
 

 

 

Operações de Apoio à Comercialização da Produção Agrícola 

*Julio Kyosen Nakatani 

* Eduardo Sandrini Simprini 

 

As operações de apoio à comercialização da produção agrícola são atividades que vem 

priorizando o abastecimento interno, almejam minimizar a flutuação dos preços e 

consequentemente auxiliam o aumento da renda do produtor.  

 

Dentre estas existem os articulados pelo governo, que são o preço mínimo e as suas 

modalidades; e os da iniciativa privada, que correspondem à Cédula do Produto Rural (CPR), a 

Nota Promissória Rural (NPR), o Certificado de Depósito Agropecuário (CDA), Warrant 

Agropecuário (WA), a Letra de Crédito do Agronegócio (LCA), e também o Certificado de 

Recebíveis do Agronegócio (CRA). 

As operações da política do governo do preço mínimo (PGPM) são um incentivo para a melhoria 

da rentabilidade dos produtos, manutenção dos preços e financiamento das futuras safras. Essa 

iniciativa existe para que o produtor tenha um preço justo na hora de vender sua produção. Para 

definição dos preços mínimos, a CONAB realiza pesquisas de custo de produção, expectativa de 

colheita, analisando também fatores climáticos e fatores advindos da economia mundial. 

O governo federal também recorre a mecanismos capazes de atrair o capital privado, visando o 

financiamento da atividade agrícola e para o apoio à comercialização. Alguns desses 

mecanismos são títulos de crédito especialmente desenvolvidos para financiar o agronegócio, 

com ideia de estimular o investidor urbano, seja ele um pequeno poupador ou um grande fundo 

de pensão, a financiar a atividade rural, complementando o crédito rural regulamentado pelo 

governo. 

Nos quadros abaixo (1 e 2) apresentamos uma análise sobre quais as operações que são 

contempladas nas modalidades dos apoios à comercialização da produção agrícola, destacando a 

sua aptidão para: compra, equalização de preços e financiamento; e mais especificamente para a 

iniciativa privada: investimento. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Preço mínimo Operações 

Modalidade Compra Equalização de preços Financiamento 

Preço Mínimo de Garantia 
X X X 

Aquisição do Governo Federal (AGF) 
X   

Contrato de Opção de Venda 
 X  

Contrato Privado de Opção de Venda 
e Prêmio de Risco de Opção Privada (PROP) 

 X  

Prêmio e Valor de Escoamento de 
Produto (PEP e VEP) 

 X X 

Prêmio Equalizador Pago ao 
Produtor (PEPRO) 

 X X 

Financiamento para estocagem 
  X 

Quadro 1 – Modalidades contempladas nas operações de comercialização pelo preço mínimo e 

as operações alvos 

 

Iniciativa Privada Operações 

Modalidade Compra 
Equalização  
de preços Financiamento Investimento 

Cédula do Produto Rural (CPR) 

 

 
 X  

Nota Promissória Rural (NPR) 
X    

Certificado de Depósito Agropecuário (CDA) 
 e Warrant Agropecuário (WA) 

 X  X 

Letra de Crédito do Agronegócio (LCA) 
  X X 

Certificado de Direitos Creditórios  
do Agronegócio (CDCA) 

  X X 

Certificado de Recebíveis do 
Agronegócio (CRA) 

  X X 

Quadro 2 – Modalidades contempladas nas operações de comercialização pela iniciativa privada 

e as operações alvos 

No entanto é difícil supor um cenário de previsão da efetividade dessas políticas. A demanda no 

mercado interno e externo pode crescer ou diminuir, os preços praticados nas diferentes praças 

pelo Brasil estão sujeitas as regionalidades, e no mercado mundial existe uma forte relação dos 

estoques e expectativa de produção. 

 



 

 

 

Como exemplo, podemos citar um caso de arroz e feijão. Nos últimos anos tivemos a efetividade 

das PGPM nos preços ofertados ao consumidor final. Segundo dados da Conab (2009), o preço 

do feijão chegou a R$ 5,40/ kg em 2009, e em meados de setembro de 2011, com a adoção da 

PGPM oscilou entre R$ 2,40 a 3,00/kg. Nos últimos anos o arroz aumentou de preço 

influenciado pelo aumento do preço cobrado pelos produtores asiáticos, mas como o governo 

brasileiro tinha arroz estocado, conseguiu segurar os preços mesmo tendo no cenário 

internacional um patamar de alta. 

As operações de apoio à comercialização da produção agrícola podem ser um importante 

instrumento para a segurança alimentar no Brasil e no mundo. E para as revendas e seus gestores, 

pode ser uma importante ferramenta de gestão da sua propriedade. Basta que para isso, os 

produtores estejam atentos às características de cada uma das modalidades e saiba a ocasião e o 

momento certo de utilizar cada uma.  

Nos próximos artigos abordaremos cada uma das operações de comercialização em separado, 

dando exemplos práticos de como foram utilizadas. Se tiver interesse em alguma específica, 

entre em contato conosco para que possamos ser ainda mais pontuais para ajudá-lo a oferecer 

produtos e serviços adequados às demandas dos seus clientes. 
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